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Introdução

A Guiné-Bissau, desde a sua independência, sempre buscou caminhos para 
assumir as suas responsabilidades como Estado. Adotou vários programas 
do desenvolvimento e metodologias de trabalho alinhados com as institui‑
ções internacionais como Fundo Monetário Internacional e Banco Mundial 
e as organizações da sub-região como Comunidade Económica dos Estados 
da África Ocidental e União Económica e Monetário Oeste Africana. No que 
concerne as Finanças públicas, o país sempre adotou como instrumento de 
trabalho as metodologias indicadas pela FMI, como, por exemplo, Tabela 
das Operações Financeiras do Estado baseada no Manual de Estatística das 
Finanças Pública, que constituí principal instrumento metodológico aplicado 
como ferramenta do trabalho do Departamento das Estatísticas de Finanças 
Públicas do país.

A Integração da Guiné-Bissau na UEMOA

A Integração Regional é definida por Cardoso (2004),” como um processo pelo 
qual os Estados tencionam criar um único mercado comum com a eliminação 
de restrições ao comércio, facilitando a livre mobilidade de pessoas e bens,  
isto é, de alguns ou todos os fatores produtivos.” 

1	  E-mail de contacto: bsiga.dgpee@gmail.com
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Para Oliveira (1999), a integração económica é um dos meios mais apropriados 
para desenvolver o nível de bem-estar entre Estados-membros de um bloco eco‑
nómico, porque possibilita aos Estados-membros obter ganhos, que isoladamente 
não conseguiriam, ou, pelo menos, teriam maiores dificuldades em conseguir. 

Böhlke (2003) entende que o objetivo primordial da integração económica 
incide em criar uma área de livre circulação de bens e fatores de produção, 
desinibindo as barreiras tarifárias, para proporcionar uma melhoria da quali‑
dade de vida e riqueza para a população dos Estados integrados. 

Assim se entende que a finalidade da união económica deveria ser a busca de 
assimetrias resultantes das políticas económicas desenvolvidas por cada um dos 
Estados participantes, através de políticas comuns formuladas e aplicadas para 
toda a comunidade. A concretização de uma união económica implica a transfor‑
mação de vários mercados nacionais num mercado único, pressupondo garantia 
da liberdade de circulação das mercadorias e dos fatores de produção, perfeita 
condição de igualdade das operações económicas de produção, de distribuição  
e de consumo que concorrem para o seu funcionamento (Campos, 2004). 

Ainda para Campos (2004), a união económica demanda normalmente 
a existência de uma instituição monetária que coordene entre os Estados-
membros o processo do desenvolvimento da política monetária e financeira, 
sobretudo as condições normais de trocas por meio do recurso de manipula‑
ção da sua moeda. 

No intuito de aproveitar os ganhos políticos e socioeconómicos da inte‑
gração, para fazer face à redução da pobreza, a Guiné-Bissau aderiu a duas 
organizações oeste africanas, CEDEAO e UEMOA. A segunda, de caráter 
económico e monetário, permitiu a competitividade no campo económico, 
assegurar a racionalização das políticas macroeconómicas, coerência das 
políticas orçamentais com a política monetária comum e realização de um 
grau aceitável de convergência das políticas económicas com os demais paí‑
ses da organização.   

A UEMOA foi criada a 10 de janeiro de 1994, pelos chefes de Estado e 
de Governo do Benim, Burkina Faso, Costa do Marfim, Mali, Níger, Senegal 
e Togo e, a 2 de maio de 1997, a Guiné-Bissau tornou-se o oitavo Estado-
membro desta União.  A União visa, sobretudo, proporcionar a concorrência 
nas atividades económicas e financeiras dos seus Estados-membros e criar um 
mercado comum baseado na livre circulação de pessoas, bens e serviços, assu‑
mindo o propósito de criar as condições necessárias para o desenvolvimento 
económico e social dos Estados-membros, harmonizar as políticas económi‑
cas, unificar os mercados internos e executar as políticas setoriais comuns nas 
principais áreas da economia.

Para cumprir esses  objetivos, a Organização atribuiu uma ação especial 
às instituições especializadas autónomas: (1) Banco Central dos Estados da 
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África Ocidental (BCEAO), responsável pela emissão da moeda, política eco‑
nómica e monetária da União e assistência aos Estados-membros nas suas 
relações com as instituições financeiras internacionais, e o (2) Banco Oeste 
Africano de Desenvolvimento (BOAD), cuja missão é promover a integração 
e a solidariedade regionais mediante o financiamento de projetos de desenvol‑
vimento que visem a diminuir desequilíbrio regional. 

Ao nível das finanças públicas, a UEMOA tem trabalhado no sentido de 
coordenar as ações que visam a convergência de mecanismos que podem 
contribuir positivamente para o aprimoramento e a harmonização da polí‑
tica fiscal adequada para os Estados-membros da União. Estas políticas, 
cujo objetivo é de harmonização e coordenação fiscal, foi implementada no 
intuito de eliminar dupla tributação dos impostos e originou o chamado 
“Regime Especial de Tributação” que é aplicado tanto ao nível regional e ao 
nível nacional (Mansour & Groziosi, 2013). Para cumprimento desse obje‑
tivo a UEMOA começou a executar conjunto de ações concretas a partir de 
1995, das quais se destacam: 

(1) Harmonização legislativa que compreende:
›› Implementação do sistema de contabilidade oeste-Africano (SYSCOA);
›› Adoção de uma diretiva instituindo o regulamento geral da contabili‑

dade pública;
›› Adoção de uma diretiva instituindo a Nomenclatura do Orçamento do 

Estado;
›› Adoção de uma diretiva instituindo o quadro das operações financeiras 

do estado (TOFE);
›› Adoção de um decreto-lei sobre as relações financeiras exteriores dos  

Estados-membros da UEMOA para facilitar a livre circulação de capitais;
›› Adoção de um código de transparência na gestão das finanças públicas 

no seio da UEMOA;
›› Criação do Conselho Regional de Poupança Pública e Mercados Finan‑

ceiros;
›› Adoção de um Anteprojeto do Código comunitário de investimentos;
›› Elaboração de um projeto de decreto-lei relativo à liberdade de circula‑

ção das pessoas, de residência, de prestação de serviços e ao direito de 
estabelecimento.

(2)	 Supervisão multilateral das políticas macroeconómicas:
›› Criação dos Comités Nacionais de Política Económica (CNPE), conecta‑

dos à Comissão e ao BCEAO pela Internet: cada CNPE produz presen‑
temente um relatório nacional sobre a evolução da situação económica e 
financeira do Estado e sobre as políticas económicas em vias de execução;
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›› Reforço institucional dos Institutos Nacionais de Estatísticas;
›› Adoção de um Índice Harmonizado dos Preços no Consumidor (IHPC);
›› Publicação do Índice regional dos preços no consumidor, sob a forma 

de notas mensais e semestrais: já foram públicas trinta e duas notas 
mensais e cinco notas semestrais;

›› Adoção de um pacto de convergência de estabilidade, de crescimento  
e de solidariedade no seio da UEMOA.

Importância das Estatísticas das Finanças Públicas

O Manual das Estatísticas das Finanças Públicas e da Diretiva 10/UEMOA de 
2009 regem o que o Estado cobre do setor da Administração Pública que com‑
põe todas as unidades residentes, com funções principais de:

›› prover bens e serviços não mercantis para consumo da população  
de forma coletiva ou individual; 

›› redistribuir, por meio de transferências, o rendimento e a riqueza pro‑
duzida.

As atividades do Estado são financiadas através de impostos, outras trans‑
ferências obrigatórias e por recursos que não sejam transferências obrigató‑
rias, fatos que as diferenciam dos outros setores da economia. Estas variáveis 
que, por sua vez, servem para fazer análises das finanças públicas através das 
contas património, da situação de outros fluxos económicos e da situação 
do fluxo de caixa. A análise destas contas macroeconómicas é importante na 
compreensão das transações financeiras da Administração Pública. Existe 
uma tendência crescente em finanças públicas para adotar uma contabilidade 
pública baseada em direito constatado ou regime de competência, devido a 
deficiências da contabilidade de regime de caixa. Neste sentido, propõe-se que 
as regras de contabilidade sejam concebidas segundo os padrões reconhecidos 
para estabelecer estatísticas económicas. Esse fato permitiria a elaboração de 
estatísticas adaptadas para a análise da viabilidade e sustentabilidade das polí‑
ticas orçamentais e financeiras das Administrações Públicas utilizáveis como 
as outras estatísticas macroeconómicas. As transações feitas através de inte‑
rações por trocas voluntárias entre duas unidades institucionais e, por fim, os 
fluxos económicos compreendem as variações de fluxo e outros acontecimen‑
tos económicos diversos que influenciam os stocks de ativos e passivos, como 
os ganhos ou perdas de detenção, assim como as trocas de volume. Do Tratado 
que institui a UEMOA, explicita a importância da TOFE como uma das ferra‑
mentas indispensáveis para a análise e gestão das finanças públicas. Neste sen‑
tido, todos os Estados-membros devem harmonizar as suas atuações, através 
deste instrumento que, por sua vez, permite fazer o seguimento das políticas 
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fiscais e orçamentais nacionais, com base em agregados e indicadores com  
o mesmo conteúdo.

Neste âmbito, tem-se a TOFE como um instrumento estatístico coerente 
que permite medir, precisamente (Diretiva 10/UEMOA 2009): 

›› A atividade económica e financeira das Administrações Públicas e o seu 
impacto sobre outros Setores da economia;

›› A interação entre as finanças públicas e as diversas contas macroeconó‑
micas — a balança de pagamentos, as condições monetárias e das contas 
nacionais;

›› As operações de financiamento e o seu impacto na dinâmica da dívida.
A TOFE permite também estabelecer uma relação clara entre as opera‑

ções, definindo a capacidade/necessidade de financiamento (correspondente 
ao excedente/défice) e é, finalmente, uma ferramenta essencial para a formu‑
lação, acompanhamento e coordenação das políticas fiscais em toda a União. 
Efetivamente, é necessário que os indicadores que asseguram a convergên‑
cia orçamental sejam provenientes de uma TOFE cujo modo de elaboração e 
apresentação seja comum a todos os Estados-membros, de modo a assegurar 
a comparabilidade, em função das normas internacionais.

Importância da implementação das diretivas  
de Estatística das Finanças Públicas na Guiné-Bissau

A adesão de Guiné-Bissau à UEMOA trouxe benefícios em termos de apli‑
cabilidade de políticas e normas internacionais. O país deixou o isolamento 

As atividades do Estado 
são financiadas através 

de impostos, outras 
transferências obrigatórias e 
por recursos que não sejam 
transferências obrigatórias, 

fatos que as diferenciam dos 
outros setores da economia. 
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econômico e passou a fazer parte de uma comunidade que permite relações 
socioeconômicas e legais mais fortes com o resto do mundo. De facto, a ade‑
são à UEMOA foi uma alternativa difícil que a Guiné-Bissau encontrou para 
enfrentar suas dificuldades como país, embora ainda existam preocupações 
sobre as reais vantagens oferecidas pela organização, pois não conseguiram 
impulsionar a economia guineense (MALOMAR, 2017).

Compreende-se que a adesão tem afetado, em vários quesitos, a economia 
da Guiné-Bissau, como se pode constatar na afirmação abaixo: 

“A UEMOA tem afetado as finanças públicas guineenses através das suas 
diretivas da lei das finanças, com vista à consolidação da estabilidade orça‑
mental e melhoria da qualidade, transparência e eficácia das finanças públi‑
cas; também através da sua política comercial, com aplicação da tarifa externa 
comum; e por fim, através dos critérios de convergência da união que o país se 
viu obrigado a adotar.” (MALOMAR, 2017. Pág. 8)

Para além de da consolidação da estabilidade orçamental, controlo de infla‑
ções, Malomar (2017) ainda afirma que a UEMOA tem um papel de estímulo 
a equilíbrios internos e externos da economia, pois as suas ações têm o papel 
de facilitar os ajustes aos choques macroeconómicos dos países membros, 
devendo ser qualificado como uma organização de caráter sustentável.

Por outro lado, a política monetária adotada no seio desta união tem con‑
vergido na estabilização económica, através dos efeitos das taxas de juro sobre 
a atividade económica, em particular sobre o emprego, sobre os preços e sobre 
a taxa de câmbio (Cabral, 2000). Pelo exposto, torna-se necessário compreen‑
der a evolução económica da Guiné-Bissau antes da adesão, o que permitirá 
uma comparabilidade com período da aplicabilidade das normas da UEMOA. 

A Guiné-Bissau, desde a independência, caracteriza-se como um país de 
baixo desenvolvimento, caracterizado por cíclicas crises económicas e sociais, 
o que significa que as estruturas físicas, recursos humanos e financeiros não 
permitem o processo coerente do desenvolvimento, tendo o país sempre 
recorrido a financiamento externo (Sangreman, 2016).

Com o programa de ajustamento estrutural de 1983, assinado com o Fundo 
Monetário Internacional e Banco Mundial, o país adotou várias medidas para 
melhorar a performance da economia e reduzir a dívida pública e privada 
(Cruz, 2007). 

Dado o mau desempenho macroeconómico vivido desde a independência, 
associado a crises socioeconómicas e políticas que não permitiram que o país 
se lançasse em termos do desenvolvimento, a integração na UEMOA foi o 
primeiro passo para a ter uma moeda estável e convertível, que pode servir de 
base para a estabilidade económica e com isso lançar uma política nacional de 
desenvolvimento, assentada no processo da liberalização do mercado (Pereira, 
J. M., 2012).
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Com a adesão, o país passou a cumprir as diretivas ligadas a finanças públi‑
cas, nomeadamente regras gerais da contabilidade pública, nomenclatura do 
Orçamento do Estado, plano contabilístico do Estado, tabela das operações 
financeiras do Estado (TOFE) e código de transparência. Estas diretivas per‑
mitiram à Guiné-Bissau adotar reformas estruturais importantes para a con‑
solidação da estabilidade orçamental e melhoria da qualidade, transparência  
e eficácia das finanças públicas (Malomar, 2017). 

Por outro lado, conforme explica Malomar (2017, p. 17),”… Estas refor‑
mas traduziram-se nomeadamente na implementação de um quadro jurídico 
e contabilístico moderno da gestão das finanças, no reforço do sistema de con‑
trolo e na melhoria da gestão operacional do orçamento, incluindo a opera‑
cionalização do Sistema Integrado de Gestão das Finanças públicas (SIGFIP) 
nos departamentos ministeriais, para melhorar a eficácia e a transparência na 
execução do orçamento; permitindo assim, a redução do défice orçamental.”

Para além das reformas estruturais encetadas no país a partir das recomen‑
dações das diretivas da UEMOA, o país foi obrigado a adotar vários critérios 
de convergência, com o propósito de melhorar o controlo da gestão das finan‑
ças públicas, mas também perdeu um instrumento importante na condução 
da política cambial e monetária, inclusive a adoção do sistema de estatísticas 
das finanças públicas (Malomar, 2017). 

O sistema das estatísticas das finanças públicas 

O sistema de estatística das finanças públicas (SEFP) traz questões importan‑
tes para a análise das suas políticas, devido à crescente tendência para adotar 
uma contabilidade pública do regime da competência em detrimento da con‑
tabilidade de caixa, devido às deficiências desta última. Assim, sugere-se que 
as regras de contabilidade devem ser concebidas segundo padrões reconhe‑
cidos internacionalmente para o estabelecimento de estatísticas económicas 
semelhantes às regras de contabilidade nas empresas privadas (Diretiva, 2009; 
Cruvinel e Lima, 2011).

Na ótica da Diretiva (2009), esse sistema visa facilitar a elaboração de esta‑
tísticas que permitem a análise da viabilidade e sustentabilidade das políticas 
orçamentais e financeiras das Administrações Públicas, utilizando as estatísti‑
cas macroeconómicas, e está vinculada ao Manual de estatísticas das finanças 
públicas de 2001/2014, que substitui o manual de 1986, por estar harmonizado 
ao sistema nacional de contabilidade (SNC) de 1993.

Este novo sistema permite definição de receitas e despesas, analisadas 
como transações que modificam o valor líquido das administrações centrais e 
regista dois tipos de fluxos: transações e fluxos económicos. As transações são 
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realizadas por meio das interações, por trocas voluntárias entre duas entida‑
des. Enquanto os fluxos económicos constituem as variações de fluxos, outras 
ações económicas influenciam stocks de nativos e passivos.

É importante frisar que o SEFP funciona à volta de quatro tabelas, conhecidas 
como quadro analítico, baseado em normas internacionais que os Estados-
membros devem esforçar-se por cumprir. Estas buscam elucidar claramente 
as riquezas do Estado, através da demonstração da conta patrimonial inicial 
e conta patrimonial final. Articula-se à volta de quatro situações financeiras 
(Diretiva, 2009, p. 24):

A situação das operações das administrações públicas que resume as tran‑
sações do Setor das Administrações Públicas durante um período. Trata-se da 
TOFE UEMOA estabelecida na base de constatação de direitos;

A situação de outros fluxos económicos no qual se constata a modificação 
dos stocks dos ativos, dos passivos e o valor líquido resultantes de outros fato‑
res que não sejam as transações (alterações de volume).

A situação dos ativos e passivos que registam os stocks dos ativos e de passi‑
vos assim como o valor líquido do Setor das Administrações Públicas no final 
de cada período contabilístico (conta patrimonial). Esta situação é completada 
pela situação da dívida.

A situação dos fluxos de tesouraria que regista as entradas e as saídas da 
tesouraria engendradas pelas operações de gestão TOFE UEMOA estabele‑
cida na base caixa.

A produção dessas tabelas traria enormes dificuldades aos estados-mem‑
bros da UEMOA, uma vez que teriam dificuldades de contemplar a produ‑
ção total das suas riquezas. Neste molde, as quatro tabelas recomendadas pela 
UEMOA, refletem a síntese do quadro analítico do sistema de estatísticas das 
finanças públicas e não contemplam os ativos não financeiros. O entendi‑
mento da UEMOA face a esta situação prende-se com a dificuldade que os 
países oeste-africanos teriam de integrar esses ativos na contabilização das 
suas riquezas. (Malomar, 2017).

Conclusão

O presente trabalho teve como a finalidade analisar a importância da 
Implementação de Estatísticas das Finanças Públicas na Guiné-Bissau, con‑
forme a Diretiva n.º 10/2009 da UEMOA sobre a TOFE. Esta Diretiva foi 
criada dada a necessidade de harmonizar a estatística das finanças públicas 
no espaço UEMOA, permitindo assim a comparabilidade de estatísticas dos 
países dos Estados-membros. A elaboração da TOFE permite uma análise 
da situação financeira, a formulação, acompanhamento e coordenação das 
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políticas fiscais. Nesta ordem de ideias, esta análise permite os governos toma‑
rem decisões sobre a condução da política macroeconómica e social do país. 
Por outro lado, a implementação da Diretiva da UEMOA na economia gui‑
neense permite a contabilização da riqueza nacional, demonstra a conta patri‑
monial inicial e conta patrimonial final. 
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